
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  Verifi que se o Número do Gabarito, colocado na quadrícula acima, é o mesmo constante do seu CARTÃO 
DE RESPOSTAS e da etiqueta colada na carteira escolar; esses números deverão ser idênticos, sob pena de 
prejuízo irreparável ao seu resultado neste processo seletivo; qualquer divergência, exija do Fiscal de Sala um 
caderno de prova, cujo número do gabarito seja igual ao constante de seu CARTÃO DE RESPOSTAS.

3.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

4. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “Mantenha-se forte diante do fracasso e livre diante do sucesso.”
5.  DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

6.  Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

7. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

8.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

9.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

10.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

11.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7, do edital 
regulador do concurso.

12.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

13.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções
Conhecimentos Específi cos II

Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil

Gabarito

4 Prova 3

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania. Concurso Público - 2012

(Edital ESAF n. 24, de 6/7/12)
Cargo:

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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CONTABILIDADE GERAL E AVANÇADA

1 - A empresa Biogás S.A. foi contratada pela empresa 
Aves S.A. para fornecer gás para sua fábrica de 
processamento de carnes. A Biogás S.A. produz 
gás a partir de biodigestores que transformam 
resíduos animais em gás. Como a contratante 
fi ca em região sem estrutura, a única fonte de 
fornecimento de gás é esta. O produtor de gás não 
tem interesse em fornecer para outras empresas, 
sendo exclusivo o fornecimento para empresa Aves 
S.A, por 10 anos.    A manutenção, reparos e outros 
é de responsabilidade da empresa fornecedora do 
gás. Nesse caso, pode-se afi rmar que esse contrato 
representa

a) uma compra de imobilizado, devendo ser 
reconhecido. 

b) uma prestação de serviços, devendo ser 
reconhecido como despesa.

c) um gasto, podendo ser contabilizado como 
passivo ou despesas.

d) um acordo que contém um arrendamento.  
e) um contrato de imobilizações em andamento, 

devendo ser reconhecido no ativo imobilizado.

2 - Nas operações de mercadorias, o valor dos gastos 
com transportes, quando estes são feitos sob a 
responsabilidade do comprador, 

a) aumentam o valor das mercadorias compradas. 
b) são registrados a débito de uma conta de 

despesa.
c) diminuem o valor dos estoques de mercadorias. 
d) não geram efeitos no custo das mercadorias 

vendidas quando estes são realizados.
e) não afetam o valor dos estoques de mercadorias. 

3 - A empresa Venus S.A., fabricante de peças para 
automóveis, adquiriu um terreno para aproveitar 
a valorização que o mercado aquecido está 
permitindo. A Venus também aluga o prédio lateral de 
sua fábrica para a Holding do Grupo ocupar com as 
suas atividades administrativas. Dessa forma, esses 
eventos devem ser contabilizados, respectivamente, 
como

a) propriedades para investimento e arrendamento 
mercantil.

b) imobilizado e imobilizado.
c) propriedade para investimento e propriedade 

para investimento.
d) investimento e propriedade para investimento.
e) propriedade para investimento e imobilizado.

4 - A Cia. Mercúrio inicia em janeiro de 2009 uma pesquisa 
para desenvolvimento de um protótipo de captação 
de energia solar. Quando concluído, será patenteado 
pela empresa. Até junho de 2009, a empresa já havia 
efetuado diversos gastos com pesquisa no valor de 
R$ 200.000,00. Após essa data, com o avanço do 
processo de pesquisa, foi possível defi nir um critério 
confi ável de controle, acumulação, identifi cação e 
registro do Ativo Intangível. No fi nal de 2009, os gastos 
da empresa com pesquisas totalizaram R$ 280.000,00 
e o valor recuperável do intangível incorporado foi  de 
R$ 100.000,00. 

Com base nas informações fornecidas, o registro 
contábil desse evento é:

a) Ativo Intangível
a Disponibilidades

Débito
280.000

Crédito

280.000

b) Despesas
a Disponibilidades

Débito
280.000

Crédito

280.000

c) Ativo Intangível 
Despesas

a Disponibilidades

Débito
80.000

200.000

Crédito

280.000

d) Despesas
Ativo Intangível

a Disponibilidades

Débito
80.000

200.000

Crédito

280.000

e) Despesas
Ativo Intangível 
Perda por Imparidade

a Disponibilidades

Débito
80.000

100.000
100.000

Crédito

280.000
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Área para rascunho 5 - De conformidade com a legislação societária 
atualizada, os saldos existentes em 31.12.2008, no 
Ativo Diferido, poderiam ser

a) integralmente baixados para as contas de 
Despesas Não Operacionais, quando não 
apresentassem condições de recuperação e 
realocados a outros ativos, quando fosse o caso.

b) realocados de acordo com a sua natureza e 
fi nalidade a outro grupo do ativo e reclassifi cados 
como Ajustes de Exercícios Anteriores, caso não 
fosse possível realizar esta realocação em bases 
confi áveis.  

c) reclassifi cados para uma conta transitória 
de Ajustes de Conversão, para aqueles que 
pudessem ser identifi cados em bases confi áveis 
e o excedente, se fosse o caso, estornados 
contra a conta de Ganhos/Perdas de itens 
Descontinuados.  

d) alocados a outro grupo de contas, de acordo 
com a sua natureza, ou permanecer no ativo sob 
esta classifi cação até a completa amortização, 
desde que sujeito à análise de imparidade.

e) transferidos integralmente para a conta de 
Ajustes de Avaliação Patrimonial, deduzido da 
avaliação do valor recuperável. 

6 - Com relação à distribuição de dividendos de 
sociedades abertas, pode-se afi rmar que:

a) o dividendo deverá ser pago ou creditado, salvo 
deliberação em contrário da assembleia geral, 
no prazo de sessenta dias da data em que 
for declarado e, em qualquer caso, dentro do 
exercício social.

b) em casos nos quais o estatuto da empresa 
for omisso quanto à distribuição do dividendo 
obrigatório, o acionista minoritário terá direito 
a 50% do total do lucro líquido apurado no 
exercício, acrescido pelos saldos das reservas 
de lucro. 

c) a companhia que, por força de lei ou de disposição 
estatutária, levantar balanço semestral, não 
poderá declarar, por deliberação dos órgãos de 
administração, dividendo à conta do lucro apurado 
nesse balanço. 

d) a companhia somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício, de lucros 
acumulados e de reserva de lucros para 
proprietários de ações ordinárias.  

e) a legislação societária veta a fi xação de qualquer 
outra forma de cálculo dos dividendos, seja de 
acionistas controladores ou não controladores, 
que não contemple no mínimo 30% dos lucros 
líquidos de cada exercício.  
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7 - O conjunto completo das demonstrações contábeis 
exigidas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade 
inclui 

a) o relatório do Conselho de Administração e as 
Notas Explicativas, compreendendo um resumo 
das políticas contábeis signifi cativas. 

b) o resumo das políticas Contábeis e o Valor 
Adicionado obrigatoriamente a todos os tipos de 
entidade.

c) a Demonstração do Valor Adicionado, se 
entidade prestadora de serviços, e de Resultado 
Abrangente, se instituição fi nanceira.

d) as Demonstrações dos Fluxos de Caixa e das 
Mutações do Patrimônio Líquido do período. 

e) a Demonstração da Conta Lucros / Prejuízos 
Acumulados e o Relatório de Impacto Ambiental.

8 - São evidenciados nos Passivos os saldos fi nais das 
contas  

a) Ajustes de Avaliação Patrimonial e Provisões 
para Reestruturação. 

b) Créditos de Acionistas Transação não Recorrente 
e Debêntures Conversíveis em Ações.   

c) Perdas Estimadas para Redução ao Valor 
Recuperável e Duplicatas Descontadas. 

d) Faturamento para Entrega Futura e Ajustes de 
Avaliação Patrimonial. 

e) Duplicatas Descontadas e Debêntures 
Conversíveis em Ações. 

Enunciado para as questões 9 e 10.   

Os estatutos da Cia. Omega estabelecem que, dos 
lucros remanescentes, após as deduções previstas 
pelo artigo 189 da Lei 6.404/76 atualizada, deverá a 
empresa destinar aos administradores, debêntures 
e empregados uma participação de 10% do lucro do 
exercício a cada um.

Tomando como base as informações constantes da 
tabela abaixo:

Itens apurados em 31.12.2010 Valores em R$
Resultado apurado antes do Imposto, 
Contribuições e Participações 500.000,00

Valor estabelecido para Imposto de 
Renda e Contribuição Social 100.000,00

Saldos da conta /Prejuízos Acumu-
lados (150.000,00)

9 - Pode-se afi rmar que o valor do Lucro Líquido do 
Exercício é: 

a) R$ 350.000. 
b) R$ 332.250.
c) R$ 291.600.  
d) R$ 182.500.
e) R$ 141.600.

10- O valor das Participações dos Administradores é:  

a) R$ 40.000.  
b) R$ 36.000.
c) R$ 32.400.   
d) R$ 22.500.  
e) R$ 20.250.  

11- A Demonstração do Resultado Abrangente deve 
evidenciar

a) somente as parcelas dos resultados líquidos 
apurados que afetem os acionistas não 
controladores.

b) parcela dos outros resultados abrangentes de 
empresas investidas, reconhecida por meio do 
método de equivalência patrimonial.

c) ajustes de instrumentos fi nanceiros de 
participações societárias avaliadas pelo método 
de custo.  

d) o resultado líquido após tributos das operações 
descontinuadas das entidades controladas. 

e) o resultado antes do imposto sobre a renda e 
contribuições apuradas no período. 
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Dos registros da Cia. Boreal, foram extraídos os dados relativos aos exercícios contábeis de 2009/2010, a 
seguir:

Contas de Ativo 2009 2010 Demonstração de Resultado de Exercício 2010
Disponibilidades 2.000 1.000 1. Vendas 190.000

Estoques 3.000 5.900 2. (-) CMV (100.000)

Clientes 6.300 8.000 3. Resultado Bruto Operacional 90.000

Provisão  p/Créditos de Líquidação Duvidosa 
(PCLD) (300) (400) 4. (-) Despesas: 

Participações Societárias 13.500 23.500 Administrativas (40.000)

Imobilizado Custo 36.000 40.000 Financeiras (10.000)

Depreciação Acumulada (8.000) (5.000) de Vendas (45.500) 

Marcas e Patentes 2.500 2.000 de Depreciações (3.000)

Total do Ativo 55.000 75.000 de Amortização (500) (99.000)

Contas de Passivo e Patrimônio Liquido 2009 2010 5. Resultado de Equivalência Patrimonial 10.000

Contas a Pagar 4.000 5.000 6. Resultado c/ Venda de Imobilizado 15.000

Fornecedores 14.000 6.900 7. Resultado Antes do Imposto de Renda 16.000

Dividendos 4.000 6.400 8. Provisão p/ Imposto de Renda e Con-
tribuições (3.200)

Provisão p/ Imposto de Renda e Contribuições 2.500 3.200 9. Resultado Líquido do Exercício 12.800

Títulos a Pagar (I) - 5.000 Distribuição do Resultado de Exercício 2010

Capital Social 28.400 40.000 Reserva Legal 640

Reserva Legal 100 740 Dividendos 6.400

Reservas de Lucros 2.000 7.760  Reservas de Lucros 5.760

Total do Passivo + Patrimonio Líquido 55.000 75.000 Total do Resultado Apurado 12.800
   

Informação adicional

I. Títulos com vencimento previsto para 30 dias.
II. Com relação a PCLD, a provisão em 2010 correspondeu a R$400,00. Não houve registro de reversão dos 

saldos anteriores.
III. O Resultado c/Venda do Imobilizado corresponde a 75% do valor líquido do bem vendido.

Com base nos dados fornecidos, responder as questões 12 e 13.

12- O resultado apurado no período: 

a) gerou um ingresso total de caixa de R$ 16.300,00.  
b) quando ajustado, é negativo em R$ 8.700,00.
c) contribuiu para ingresso fi nanceiro de R$ 12.800,00.
d) representa um uso total de disponibilidades de R$ 12.300,00.
e) indica que a atividade operacional foi positiva em R$ 1.300,00.

13- Para a elaboração da Demonstração dos Fluxos de Caixa da Cia. Boreal, deve-se considerar que

a) ocorreu uma aquisição de participações societárias em outras empresas. 
b) as atividades operacionais foram alteradas pelo ganho com a venda do Imobilizado. 
c) os dividendos distribuídos devem ser demonstrados como atividade de investimento. 
d) as atividades de fi nanciamento geram um ingresso positivo no fl uxo do caixa. 
e) a movimentação dos Fornecedores provoca aumento nas atividades de fi nanciamentos. 
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Área para rascunho14- Nas empresas industriais são classifi cados como 
valor adicionado recebido em transferência os

a) resultados de equivalência patrimonial e os 
dividendos relativos a investimentos avaliados 
ao custo. 

b) dividendos de participações societárias avaliadas 
pelo método de equivalência e os aluguéis.   

c) dividendos distribuídos e os resultados da 
avaliação de ativos ao seu valor justo.  

d) juros sobre o capital próprio creditados e as 
receitas fi nanceiras de qualquer natureza.

e) gastos com ativos construídos pela empresa 
para uso próprio e os resultados obtidos com 
aquisições societárias vantajosas.  

15- Ao encerrar o período contábil de 2010, a Cia. 
Harmonia identifi ca em suas demonstrações fi nais 
os seguintes saldos nas contas abaixo:

Contas Valores em R$
Capital 5.000
Clientes 4.000
Contas a Pagar 450
Depreciação Acumulada 700
Disponibilidades 800
Duplicatas Descontadas 1.050
Edifi cações  1.000
Estoques 1.200
Fornecedores 2.000
Lucro Líquido do exercício 400
Provisão p/Crédito de Liquidação 
Duvidosa 200

Reserva Legal 200
Reservas de Lucros 300
Veículos 2.900
Vendas 12.000

Com base nos saldos fornecidos, pode-se afi rmar 
que: 

a) o índice de liquidez seca é 1,45.   
b) no período, o giro dos estoques foi 8 vezes.  
c) o índice de liquidez corrente é 1,66.   
d) o nível de endividamento da empresa é de 60%. 
e) a participação do capital próprio é de 40%.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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16- Entre as características qualitativas de melhoria, 
a comparabilidade está entre as que os analistas 
de demonstrações contábeis mais buscam. Dessa 
forma, pode-se defi nir pela estrutura conceitual 
contábil que comparabilidade é a característica que

a) permite que os usuários identifi quem e compreen-
dam similaridades dos itens e diferenças entre eles 
nas Demonstrações Contábeis. 

b) utiliza os mesmos métodos para os mesmos itens, 
tanto de um período para outro, considerando 
a mesma entidade que reporta a informação, 
quanto para um único período entre entidades.

c) considera a uniformidade na aplicação dos 
procedimentos e normas contábeis, onde, 
para se obter a comparabilidade, as entidades 
precisam adotar os mesmos métodos de 
apuração e cálculo.

d) garante que usuários diferentes concluam de forma 
completa e igual, quanto à condição econômica 
e fi nanceira da empresa, sendo levados a um 
completo acordo.

e) estabelece procedimentos para a padronização dos 
métodos e processos aplicados em demonstrações 
contábeis de mesmo segmento.

17- A Empresa Controladora S.A., companhia de 
capital aberto, apura um resultado negativo de 
equivalência patrimonial que ultrapassa o valor total 
de seu investimento na Empresa Adquirida S.A. em 
R$ 400.000,00. A Empresa Controladora S.A. não 
pode deixar de aplicar recursos na investida, uma 
vez que ela é a única fornecedora de matéria-prima 
estratégica para seu negócio. Dessa forma, deve a 
investidora registrar o valor da equivalência

a) a crédito do investimento, ainda que o valor 
ultrapasse o total do investimento efetuado.

b) a crédito de uma provisão no passivo, para 
reconhecer a perda no investimento.

c)  a crédito de uma provisão no ativo, redutora do 
investimento.

d) a débito do investimento, ainda que o valor 
ultrapasse o total do investimento efetuado.

e)  a débito de uma reserva de capital, gerando uma 
cobertura para as perdas.

18- Na identifi cação e determinação de erro contábil 
de períodos anteriores, devem ser consideradas 
as omissões e incorreções nas demonstrações 
contábeis da entidade de um ou mais períodos 
anteriores que 

a) não estavam disponíveis quando da autorização 
para divulgação das demonstrações contábeis 
desses períodos e não retroagissem a prazo 
superior a dois exercícios contábeis.

b) somente quando se verifi ca efetivamente fraudes 
administrativas nos cálculos e informações que 
respaldaram as informações sobre as quais as 
demonstrações retrospectivas foram baseadas. 

c) na avaliação de seus efeitos incluíssem os 
efeitos decorrentes de cálculos matemáticos ou 
aplicação equivocada de políticas contábeis que 
não retroagissem a cinco períodos contábeis.

d) contivessem informações que pudessem ter 
sido razoavelmente obtidas e levadas em 
consideração na elaboração e na apresentação 
dessas demonstrações contábeis.

e) a necessidade de uma reapresentação retros-
pectiva exigir premissas baseadas no que teria 
sido a intenção da Administração naquele mo-
mento passado e não produzissem efeitos fi s-
cais. 

19- Os bens adquiridos e mantidos pela empresa, sem 
a produção de renda e destinados ao uso futuro 
para expansão das atividades da empresa, são 
classifi cados no balanço como 

a) Imobilizado em Andamento.  
b) Realizável a Longo Prazo.  
c) Propriedades para Investimentos.  
d) Investimentos Temporários.  
e) Outros Investimentos Permanentes.  

20- A empresa Valorização S.A. tem como estratégia 
a compra de suas próprias ações para aumentar a 
liquidez de seus papéis no mercado e aproveitar a 
vantagem da diferença entre o valor patrimonial e 
o valor de mercado. O resultado obtido, quando da 
venda dessas ações em tesouraria, pela empresa 
Valorização S.A., deve ser contabilizado como
a) reserva de capital, quando gerarem um ganho.
b) outras receitas operacionais, quando gerarem 

um ganho.
c) ágio na venda de ações, quando gerarem uma 

perda.
d) ações em tesouraria, quando gerarem uma 

perda.
e) despesas não operacionais, quando gerarem 

uma perda. 
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21- O balancete de verifi cação evidencia
a) os estornos efetuados no período. 
b) a confi guração e classifi cação correta dos itens contábeis.
c) a igualdade matemática dos lançamentos efetuados no período.
d) o registro dos movimentos individuais das contas contábeis no período.
e) os lançamentos do período, quando efetuados de forma correta no período.  

22- Dos registros da Cia. Galáctica, relativos à operação de alienação de Investimentos, foram extraídos os 
seguintes dados:

Dados da negociação Valor em R$
Valor Recebido pela venda 9.500
Valor patrimonial da conta Investimento – Custo 9.000
Valor do Ágio já amortizado 1.500
Saldo da Conta Investimento -  Ágio (valor ainda não amortizado) 800
Estimativas de Perdas c/ Investimento registradas 400

 
Com base nos dados fornecidos, pode-se afi rmar que esse evento gerou
a) um lançamento de crédito na conta de Investimento - Valor de Custo no valor de R$ 9.500,00.
b) o reconhecimento de um desembolso na aquisição do investimento no valor de R$ 9.000,00.
c) um Ganho com Alienação de investimentos no valor de R$ 100,00.
d) o registro de um débito na conta de Investimentos - Ágio no valor total de R$ 800,00. 
e) uma Perda com a Alienação de Investimentos no valor de R$ 700,00.

23-  Observado o exposto no gráfi co de Participações Societárias da Cia. Firmamento, a seguir, pode-se afi rmar 
que

 

a) a participação dos acionistas não controladores na Cia. Netuno corresponde a 16,5% do capital total.
b) os dividendos distribuídos pela Cia. Vênus devem ser reconhecidos pela investidora como Receitas. 
c) os juros sobre o capital próprio, quando calculados e pagos pela Cia. Éris, são registrados pela investidora 

a débito de Participações Societárias.
d) a Cia. Júpiter é controlada indireta da Cia. Firmamento, mesmo que não se verifi que infl uência signifi cativa 

da investidora.
e) a investidora, ao registrar a remuneração distribuída aos acionistas pela Cia. Sol, efetua um crédito na conta 

Resultado de Equivalência Patrimonial. 
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24- A empresa Controle S.A. recebeu um laudo de 
avaliação da empresa adquirida Invest S.A., com os 
seguintes dados:

Laudo de avaliação Empresa Invest S.A.

AVALIAÇÃO CONTÁBIL
Marcas  e  Patentes R$ 500.000,00 R$ 0,00
Carteira  de  Clientes 
- direito R$ 150.000,00  R$ 0,00

Expectativa de renta-
bilidade futura R$ 1.200.000,00 R$ 0,00

Fórmulas R$ 50.000,00 R$ 0,00
Imobilizado R$ 100.000,00 R$ 100.000,00
TOTAL R$ 2.000.000,00 R$ 100.000,00

Essa operação, de aquisição, gera um lançamento 
contábil na empresa

a) Invest S.A. na  conta de ativo intangível - marcas 
e patentes de R$ 500.000,00.

b) Controle S.A. na conta de valores a receber de 
R$ 150.000,00.

c) Invest S.A. na conta de intangível de R$  650.000,00.   
d) Controle S.A. na conta de investimento – ágio de 

R$ 1.200.000,00.
e) Invest S.A. na conta de imobilizado R$ 2.000.000,00.

25- A empresa Highlith S.A. implantou nova unidade no 
norte do país. Os investimentos na unidade foram de 
R$ 1.000.000,00, registrados no ativo imobilizado. 
No primeiro ano, a empresa contabilizou um ajuste 
de perda de valor recuperável de R$ 15.000,00. 
No segundo ano, o valor da unidade, caso fosse 
vendida para o concorrente e único interessado 
na aquisição, seria de R$ 950.000,00. Ao analisar 
o valor do fl uxo de caixa descontado da unidade, 
apurou-se um valor de R$ 980.000,00. Dessa forma, 
deve o contador da empresa

a) manter o valor do investimento, visto não haver 
perda de valor recuperável.

b) reconhecer um complemento de perda de valor 
recuperável de R$ 5.000,00.

c) reverter parte da perda de valor recuperável no 
valor de R$ 25.000,00.

d) registrar um complemento de perda de valor 
recuperável de R$ 15.000,00.

e) estornar o total da perda de valor recuperável de 
R$ 50.000,00.

Área para rascunho

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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26- A Cia. Gráfi ca Firmamento adquire uma máquina 
copiadora, em 02/01/2008, pelo valor de R$ 1,2 
milhões, com vida útil estimada na capacidade 
total de reprodução de  5 milhões de cópias. A 
expectativa é de que, após o uso total da máquina, 
a empresa obtenha por este bem o valor de R$ 
200.000,00, estabelecendo um prazo máximo 
de até 5 anos para atingir a utilização integral da 
máquina. 

No período de 2008/2009, a empresa executou a 
reprodução de 2.500.000 das cópias esperadas 
e no decorrer de 2010 foram reproduzidas mais 
1.300.000 cópias. Ao fi nal de 2010, o Departamento 
de Gestão Patrimonial da empresa determina como 
valor recuperável desse ativo R$ 440.000,00. 

Com base nos dados fornecidos, é possível afi rmar 
que

a) o  valor  depreciável  dessa  máquina  é  de         
R$ 1.000.000,00.

b) o saldo da depreciação acumulado em 2010 é de 
R$ 720.000,00.

c) em 2010  a empresa deve registrar como despe-
sa de depreciação o valor de R$ 640.000,00.

d) o valor líquido dessa máquina ao fi nal de 2010 é 
R$ 240.000,00.

e) ao fi nal de 2010 a empresa deve reconhecer 
uma perda estimada de R$ 200.000,00. 

27- Os gastos com a aquisição de Peças e Materiais de 
Consumo e Manutenção de itens do imobilizado e o 
de Peças e Conjunto para Reposição em Máquinas 
e Equipamentos são classifi cados:
a) ambos como Ativo Circulante.  
b) Despesas Operacionais e Estoques.  
c) Conta de Resultado e Imobilizado.
d) ambos como Imobilizado.  
e) Imobilizado e estoques.

28- A empresa Captação S.A. emitiu debêntures para 
fi nanciamento de uma nova usina de açúcar. Foram 
realizados gastos com advogados, consultores 
e bancos de investimento, no processo de 
estruturação da emissão e colocação no mercado 
dos papéis. Fundamentado nas novas normas 
contábeis brasileiras, referidos gastos devem ser 
registrados como

a) Conta redutora do passivo não circulante 
(debêntures) – longo prazo.

b) Despesas com Emissão de Debêntures, no 
resultado, em outras despesas.  

c) Débito de conta redutora do Capital Social – 
Gastos com Captação.

d) Despesa fi nanceira para compor o custo 
fi nanceiro total da operação de captação de 
recursos, durante a vigência do título. 

e) Despesa antecipada, no Ativo Circulante e Não 
Circulante, de acordo com o período que serão 
geradas as receitas decorrentes do projeto.

29- A empresa Redesconto S.A. trabalha com o 
desconto de duplicatas. Considerando que a 
operação de desconto foi realizada com duplicatas 
que tinham vencimento em 30, 60, 90 e 120 dias, o 
valor dos juros descontados a serem reconhecidos 
no ato da operação devem ser contabilizados   
como

a) conta redutora das duplicatas descontadas no 
Passivo.

b) conta redutora das Receitas, no Resultado.
c) despesa antecipada, no Ativo Circulante.
d) despesas fi nanceiras no Resultado.
e) conta redutora das duplicatas descontadas no 

Ativo.

30- A empresa Data Power S.A. apura sobre sua folha 
de pagamentos administrativa de R$ 100.000,00 
o total de 20% de INSS, correspondente a 12% 
de contribuição da parcela de responsabilidade 
da empresa e 8% da parcela do empregado. A 
empresa efetuou a contabilização de R$ 20.000,00 
como despesa de INSS no resultado. Ao fazer a 
conciliação da conta, deve o contador

a) considerar o lançamento correto, uma vez que a 
folha refere-se a despesas administrativas.

b) estornar da despesa o valor de R$ 8.000,00, 
lançando a débito da conta salários a pagar.

c) reverter da despesa o valor de R$ 12.000,00, 
lançando contra a conta de INSS a recolher.

d) reconhecer mais R$ 8.000,00 a débito de despesa 
de INSS pertinente a parcela do empregado.

e) lançar um complemento de R$ 12.000,00 a 
crédito da conta salários a pagar.



Concurso Público: Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - 2012 11 Prova 3 - Gabarito 4   

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

31- De acordo com a legislação tributária em vigor, 
assinale a opção incorreta.

a) Os lucros auferidos no exterior, por intermédio 
de fi liais, sucursais, controladas ou coligadas, 
serão computados para fi ns de determinação 
do lucro real no balanço levantado em 31 de 
dezembro do ano-calendário em que tiverem 
sido disponibilizados para a pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil. 

b) Para fi ns de determinação da base de cálculo 
do imposto de renda, os lucros auferidos 
por controlada ou coligada no exterior 
serão considerados disponibilizados para a 
controladora ou coligada no Brasil na data do 
balanço do qual constar a sua distribuição para 
a pessoa jurídica domiciliada no Brasil, na forma 
do regulamento. 

c) Os prejuízos e perdas apurados por fi liais, 
sucursais ou controladas, no exterior, de 
pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil, não 
serão compensados com lucros auferidos no 
Brasil para fi ns de apuração do lucro real.

d) A pessoa jurídica poderá compensar o imposto 
de renda incidente, no exterior, sobre os lucros, 
rendimentos e ganhos de capital computados 
no lucro real, até o limite do imposto de renda 
incidente, no Brasil, sobre os referidos lucros, 
rendimentos ou ganhos de capital.

e) Serão computados na determinação do lucro real 
os resultados líquidos, positivos ou negativos, 
obtidos em operações de cobertura (hedge) 
realizadas em mercados de liquidação futura, 
diretamente pela empresa brasileira, em bolsas 
no exterior.

Área para rascunho

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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32- Sobre os Preços de Transferência, julgue os itens 
a seguir, classifi cando-os como corretos (C) ou 
errados (E). Em seguida, escolha a opção adequada 
às suas respostas.

I. Os Preços de Transferência, consistentes na 
manipulação de preços de negócios havidos 
entre pessoas vinculadas, constituem prática 
ilícita, passível de ser desconsiderada pela 
autoridade fi scal, porque sua utilização tem por 
único objetivo a transferência de lucros para 
a parte do negócio que esteja domiciliada no 
exterior, em país com menor carga tributária. 

II. O Método dos Preços Independentes 
Comparados (PIC) e o Método do Custo de 
Produção mais Lucro (CPL) são parâmetros 
legalmente previstos para o alcance de limite 
mínimo permitido para dedução de valores na 
determinação do lucro real, a título de custos, 
despesas e encargos, relativos a bens, serviços e 
direitos, constantes de documento de importação 
ou de aquisição, nas operações realizadas entre 
pessoas vinculadas.

III. As disposições legais relativas aos Preços de 
Transferência se aplicam, também, às operações 
realizadas entre pessoas jurídicas ou físicas 
domiciliadas no Brasil e pessoas jurídicas ou 
físicas residentes ou domiciliadas em país que 
não tribute a renda ou que a tribute abaixo de 
percentual legalmente previsto pela lei brasileira 
ou cuja lei não permita  acesso a informações 
relativas à composição societária, titularidade de 
bens ou direitos ou às operações econômicas 
realizadas, casos para os quais a aplicação das 
regras de preços de transferência prescinde da 
existência de vínculo entre as partes contratantes. 

IV. Nos termos da legislação tributária, as operações 
de exportação de bens, serviços ou direitos 
produzidos no território brasileiro para empresa 
vinculada, sediada em outro país, que venham a 
ser confi guradas como exportações destinadas 
à conquista de novos mercados, fazem jus a 
tratamento normativo diferenciado relativo a 
Preços de Transferência em comparação ao 
aplicável a operações de exportação comuns 
entre partes vinculadas.

a) Somente o item I está errado.
b) Somente o item III está correto.
c) Apenas os itens II e IV estão corretos. 
d) Todos os itens estão errados.
e) Apenas os itens III e IV estão corretos.

33- De acordo com a legislação tributária sobre o 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), 
assinale a opção correta.
a) As bebidas alcoólicas, os produtos de 

perfumaria ou toucador e as preparações 
cosméticas industrializadas na Zona Franca de 
Manaus, com utilização de matérias-primas da 
fauna e fl ora regionais, em conformidade com 
processo produtivo básico, por estabelecimentos 
com projetos aprovados pelo Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA, são isentos de 
IPI, quando destinados à comercialização em 
qualquer outro ponto do território nacional.

b) Os produtos industrializados na Zona Franca de 
Manaus, destinados ao seu consumo interno, 
não são isentos de IPI.

c) Os automóveis de passageiros de fabricação 
nacional que obedeçam às especifi cações 
previstas em Lei são isentos de IPI, quando 
adquiridos por pessoas portadoras de defi ciência 
mental severa ou profunda, ou autistas, desde 
que atendidos os requisitos previstos na 
legislação tributária. 

d) Os bens de informática destinados à coleta 
eletrônica de votos, fornecidos diretamente 
ao Tribunal Superior Eleitoral, assim como os 
caixões funerários, são objeto de suspensão de 
IPI. 

e) Há isenção de IPI sobre hidrocarbonetos, assim 
entendidos os derivados do petróleo, resultantes 
da sua transformação, mediante processos 
genericamente denominados refi no ou refi nação.

34- Assinale a opção que contém a sequência 
correspondente à classifi cação correta dos institutos 
tratados em cada um dos itens a seguir:
I. Crédito atribuído a empresa produtora e 

exportadora de mercadorias nacionais, como 
ressarcimento das contribuições, legalmente 
especifi cadas, incidentes sobre as respectivas 
aquisições, no mercado interno, de matéria-
prima, produto intermediário e material de 
embalagem, para utilização no processo 
produtivo.

II. Crédito correspondente ao imposto incidente 
sobre matéria-prima, produto intermediário e 
material de embalagem, adquiridos para emprego 
na industrialização de produtos tributados, 
incluindo-se, entre as matérias-primas e os 
produtos intermediários, aqueles que, embora 
não se integrando ao novo produto, forem 
consumidos no processo de industrialização, 
salvo se compreendidos entre os bens do ativo 
permanente. 
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III. Créditos extintos em 1990, antes atribuídos 
a empresas fabricantes e exportadoras de 
produtos manufaturados, a título estímulo 
fi scal, sobre suas vendas para o exterior, como 
ressarcimento de tributos pagos internamente. 

IV. Valores instituídos por prazo determinado, 
atribuídos a pessoa jurídica produtora que 
efetue exportação de bens manufaturados no 
País, calculados pela aplicação de percentual 
estabelecido pelo Poder Executivo sobre a 
receita decorrente da exportação desses bens, 
objetivando ressarcir o resíduo tributário federal 
existente nessa cadeia de produção.

a) Crédito-prêmio; crédito-escritural; crédito-básico; 
valores decorrentes do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (Reintegra).

b) Crédito presumido; crédito-básico; crédito-
prêmio; crédito-básico.

c) Crédito-prêmio; crédito não-cumulativo; valores 
decorrentes do Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra);  crédito por devolução.

d) Crédito presumido; crédito-básico; crédito-
prêmio; valores decorrentes do Regime Especial 
de Reintegração de Valores Tributários para as 
Empresas Exportadoras (Reintegra).

e) Crédito não-cumulativo; crédito presumido; 
crédito por devolução; crédito-prêmio.

35- Sobre o Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), julgue os itens a seguir, classifi cando-os como 
corretos (C) ou errados (E). Em seguida, escolha a 
opção adequada às suas respostas.

I. A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
é autorizada a adequar a Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
em decorrência de alterações promovidas na 
Nomeclatura Comum do Mercosul (NCM) pela 
Câmara de Comércio Exterior (CAMEX), caso as 
alterações promovidas pela CAMEX impliquem 
necessidade de adequação de alíquotas na TIPI 
pela RFB. 

II. A empresa comercial exportadora, que adquirir 
produtos industrializados com fi m específi co 
de exportação, é obrigada ao pagamento 
do IPI suspenso na saída dos produtos do 
estabelecimento industrial, caso referidos 
produtos venham a ser destruídos, furtados ou 
roubados. 

III. De acordo com as regras gerais para 
interpretação de classifi cação de produtos na 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Indutrializados (TIPI), a classifi cação de um 
produto, quando misturado ou composto de mais 
de uma matéria, efetuar-se-á, alternadamente, 
por uma das seguintes regras: a) na posição 
em que tiver descrição mais específi ca; b) na 
posição da matéria ou artigo que lhe conferir 
caráter essencial; c) na posição que der lugar a 
aplicação da alíquota mais elevada; d) na posição 
situada em último lugar na ordem numérica, 
entre as suscetíveis de validamente se tomarem 
em consideração. 

IV. As Notas Complementares (NC) da Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), nesta incluídas por 
Decreto do Executivo, constituem elementos 
subsidiários de caráter fundamental para a 
correta interpretação do conteúdo das Posições 
e Subposições da classifi cação dos produtos, 
mas não constituem instrumento hábil para 
interferir na tributação prevista na TIPI.

a) Os itens I, II e IV estão corretos.
b) Os itens I, III e IV estão errados.
c) Somente os itens II e IV estão corretos.
d) Os itens I, III e IV estão corretos. 
e) Todos os itens estão errados.

36- De acordo com a legislação tributária do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), julgue os itens 
a seguir, classifi cando-os como corretos (C) ou 
errados (E). Em seguida, escolha a opção adequada 
às suas respostas.

I. O saldo credor do Imposto sobre Produtos 
Industrializados – IPI, acumulado em cada 
trimestre-calendário, decorrente de aquisição de 
matéria-prima, produto intermediário e material 
de embalagem, aplicados na industrialização, 
inclusive de produto isento ou tributado à alíquota 
zero, que o contribuinte não puder compensar 
com o IPI devido na saída de outros produtos, 
poderá ser utilizado na forma prevista em Lei.

II. A incidência do IPI na importação de produtos 
industrializados depende do título jurídico 
a que se der a importação. Por isso, a Lei 
exclui da sujeição passiva do IPI a pessoa 
física na condição de importadora de produtos 
industrializados para uso próprio.

III. Segundo entendimento atual do Superior Tribunal 
de Justiça, é devida a correção monetária ao 
creditamento do IPI quando há oposição ao 
seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco. 
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IV. A legislação tributária determina, em observância 
à não-cumulatividade do tributo, que a entrada 
de insumos não onerados – seja por força de 
alíquota zero, de não incidência, de isenção ou 
de imunidade – gera direito ao crédito de IPI na 
saída dos produtos industrializados. 

a) Apenas os itens I e III estão corretos.
b) Apenas os itens I e IV estão corretos.
c) Apenas o item IV está correto.
d) Apenas os itens II e IV estão corretos.
e) Apenas o item III está errado.

37- Tendo por base a legislação tributária aplicável ao 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), julgue 
os itens abaixo, classifi cando-os como corretos 
(C) ou errados (E). Em seguida, escolha a opção 
adequada às suas respostas.

I. A tributação das bebidas classifi cadas nas 
Posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI, 
vulgarmente chamadas de “bebidas quentes”, dá-
se por intermédio de técnica especial, consistente 
no enquadramento dos produtos por Classes 
de valores de imposto. Este enquadramento é 
passível de alteração pelo Ministro da Fazenda, 
desde que o comportamento do mercado 
justifi que a alteração, sendo esta alteração 
legalmente limitada ao valor do imposto que 
resultaria da aplicação da alíquota do produto 
constante da TIPI sobre o seu valor tributável.

II. Mediante intimação escrita, as empresas 
transportadoras e os transportadores autônomos 
são obrigados a prestar aos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil todas as informações 
de que disponham com relação aos produtos, 
negócios ou atividades de terceiros, exceto 
quanto a fatos sobre os quais estejam legalmente 
obrigados a observar segredo em razão de cargo, 
ofício, função, ministério, atividade ou profi ssão.

III. A mistura de tintas entre si, ou com concentrados 
de pigmentos, sob encomenda do consumidor 
ou usuário, realizada em estabelecimento 
comercial varejista, efetuada por máquina 
automática ou manual, não se caracteriza 
como industrialização, desde que fabricante e 
varejista não sejam empresas interdependentes, 
controladora, controlada ou coligadas. 

IV. Para fi ns de controle do quantitativo de produtos 
industrializados tributados pelo IPI, a legislação 
tributária pode instituir obrigação acessória 
consistente na aplicação de selo especial, 
confeccionado pela Casa da Moeda do Brasil 
e distribuído aos contribuintes pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, proibida cobrança 

de valores pela distribuição, exceto no caso 
de inutilização ou desperdício ocasionado pelo 
contribuinte, hipótese em que será cobrado 
ressarcimento pela redistribuição dos selos. 

a) Apenas o item II está correto.
b) Apenas os itens II e III estão corretos.
c) Apenas o item III está correto.
d) Apenas o item IV está errado.
e) Todos os itens estão corretos.

38- A Lei n. 12.546, de 14 de dezembro de 2011, prevê 
incidência específi ca do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) sobre certos tipos de cigarros 
(Cigarros que contenham tabaco - classifi cados no 
código 2402.20.00 da TIPI, com exceção do EX 
01). A respeito desta incidência, assinale a opção 
incorreta.

a) O IPI em questão será apurado e recolhido, 
uma única vez, pelo estabelecimento industrial, 
em relação às saídas dos cigarros destinados 
ao mercado interno, ou pelo importador, no 
desembaraço aduaneiro dos cigarros de 
procedência estrangeira. 

b) O valor a ser pago a título desse IPI é calculado 
mediante a aplicação da alíquota do tributo sobre 
a sua base de cálculo, a qual é obtida mediante 
aplicação de uma porcentagem, cujo mínimo 
está previsto em lei, incidente sobre o preço de 
venda a varejo do produto.

c) O Poder Executivo poderá fi xar preço mínimo 
de venda no varejo dos cigarros de que trata o 
caput, válido em todo o território nacional, abaixo 
do qual fi ca proibida a sua comercialização.

d) O fabricante dos cigarros em questão é obrigado 
a Registro Especial junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, cuja concessão dar-se-á por 
estabelecimento industrial e estará, também, na 
hipótese de produção, condicionada à instalação 
de contadores automáticos da quantidade 
produzida, sendo a ausência de regularidade 
fi scal uma das hipóteses que pode resultar no 
cancelamento deste Registro Especial.

e) A pessoa jurídica industrial ou importadora dos 
cigarros  referidos  poderá optar por regime 
favorecido de apuração e recolhimento do IPI, 
caso em que, atendidos certos requisitos, a 
base de cálculo do tributo será o menor preço 
de venda a varejo do produto, praticado em cada 
Estado ou no Distrito Federal.
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39- De acordo com a legislação tributária, assinale a 
opção correta.

a) Na determinação da base de cálculo do imposto 
de renda incidente sobre  valores recebidos 
em decorrência de cobertura por sobrevivência 
em apólices de seguros de vida, poderão ser 
deduzidos os valores dos respectivos prêmios 
pagos, observada a legislação aplicável à 
matéria.

b) Os rendimentos recebidos acumuladamente, 
a partir de 28 de julho de 2010,  relativos a 
anos-calendário anteriores ao do recebimento, 
salvo quando pagos por pessoa física, serão 
tributados exclusivamente na fonte, no mês do 
recebimento ou crédito, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês, quando relativos 
a rendimentos do trabalho ou a aposentadoria, 
pensão, transferência para a reserva remunerada 
ou reforma, pagos pela Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

c) A base de cálculo do imposto de renda na 
fonte devido pelos trabalhadores portuários 
avulsos, inclusive os pertencentes à categoria 
de "arrumadores", será o total do valor pago ao 
trabalhador pelo órgão gestor de mão de obra 
do trabalho portuário, desde que esse valor 
corresponda à quantia paga por, no máximo, 
três empresas para as quais o benefi ciário tenha 
prestado serviço.

d) Estão sujeitos ao imposto de renda na fonte 
os rendimentos distribuídos pelos Fundos de 
Investimento Imobiliários cujas quotas sejam 
admitidas à negociação exclusivamente em 
bolsas de valores ou no mercado de balcão 
organizado.

e) Está sujeita ao imposto de renda na fonte a 
remuneração produzida por letras hipotecárias, 
certifi cados de recebíveis imobiliários e letras de 
crédito imobiliário.

40- Os seguintes valores são onerados pelo Imposto 
sobre a Renda devido pelas pessoas físicas, exceto:

a) os lucros do comércio e da indústria, auferidos 
por todo aquele que não exercer, habitualmente, 
a profi ssão de comerciante ou industrial.

b) as importâncias recebidas a título de juros e 
indenizações por lucros cessantes.

c) os valores correspondentes a bolsas de estudo 
e de pesquisa caracterizadas como doação, 
quando recebidas exclusivamente para proceder 
a estudos ou pesquisas e desde que os resultados 
dessas atividades não representem vantagem 
para o doador, nem importem contraprestação 
de serviços.

d) o valor do laudêmio recebido.
e) os rendimentos derivados de atividades ou 

transações ilícitas ou percebidos com infração à 
lei.

41- As seguintes hipóteses de rendimentos estão 
sujeitas ao recolhimento mensal do Imposto sobre a 
Renda devido pelas pessoas físicas, exceto:

a) os emolumentos e custas dos serventuários da 
Justiça, como tabeliães, notários, ofi ciais públicos 
e outros, quando não forem remunerados 
exclusivamente pelos cofres públicos.

b) os rendimentos recebidos em dinheiro, a título 
de alimentos ou pensões, em cumprimento 
de decisão judicial, ou acordo homologado 
judicialmente, inclusive alimentos provisionais.

c) os rendimentos recebidos por residentes ou 
domiciliados no Brasil que prestem serviços a 
embaixadas, repartições consulares, missões 
diplomáticas ou técnicas ou a organismos 
internacionais de que o Brasil faça parte.

d) os ganhos de capital auferidos pela pessoa física 
na alienação de bens ou direitos de qualquer 
natureza. 

e) os rendimentos de aluguéis recebidos de 
pessoas físicas.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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42- De acordo com a legislação tributária em vigor, 
assinale a opção incorreta.
a) As contraprestações de arrendamento mercantil 

somente serão dedutíveis pela pessoa jurídica 
arrendatária quando o bem arrendado estiver 
relacionado intrinsecamente com a produção e 
comercialização dos bens e serviços.

b) Não são dedutíveis, como custos ou despesas 
operacionais, as gratifi cações ou participações 
no resultado, atribuídas aos dirigentes ou 
administradores da pessoa jurídica. 

c) Regra geral, são dedutíveis, na determinação do 
lucro real da pessoa jurídica, as remunerações 
pagas aos sócios ou dirigentes.

d) Para efeito de apuração do lucro real, a 
pessoa jurídica poderá deduzir, como despesa 
operacional, as participações atribuídas aos 
empregados nos lucros ou resultados, dentro do 
próprio exercício de sua constituição. 

e) O valor correspondente a aluguel de imóvel 
cedido pela pessoa jurídica para uso de seu 
administrador, diretor, gerente e assessor, assim 
como outras espécies de remuneração indireta, 
é despesa indedutível para efeito de apuração 
do lucro real, ainda que sejam individualizados a 
operação e o benefi ciário da despesa.

43- Tendo por base a legislação do Imposto de Renda 
sobre Pessoa Jurídica (IRPJ), assinale a opção 
incorreta.
a) As fi liais, sucursais, agências ou representações 

no País das pessoas jurídicas com sede no 
exterior sujeitam-se à incidência do Imposto de 
Renda sobre Pessoas Jurídicas (IRPJ).

b) A prestação de serviços intelectuais, inclusive 
os de natureza científi ca, artística ou cultural, 
em caráter personalíssimo ou não, com ou sem 
designação de quaisquer obrigações a sócios 
ou empregados da sociedade prestadora de 
serviços, quando por esta realizada, sujeita-se 
à incidência do Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ).

c) As sociedades cooperativas de consumo, que 
tenham por objeto a compra e fornecimento 
de bens aos consumidores, não se sujeitam à 
incidência do Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ).

d) O espólio não se sujeita à incidência do Imposto 
de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

e) As sociedades coligadas e controladas, com 
sede no exterior, que tenham as respectivas 
pessoas jurídicas controladoras residentes ou 
domiciliadas no Brasil, não são sujeitos passivos 
do Imposto de Renda sobre Pessoas Jurídicas 
(IRPJ).

44- Julgue os itens abaixo, classifi cando-os como 
corretos (C) ou errados (E), de acordo com a sua 
correspondência com as hipóteses legais que 
determinam a apuração do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) sobre o lucro arbitrado. 
Em seguida, escolha a opção adequada às suas 
respostas. 
I. Quando o contribuinte, obrigado à tributação com 

base no lucro real, não mantiver escrituração na 
forma das leis comerciais e fi scais, ou deixar de 
elaborar as demonstrações fi nanceiras exigidas 
pela legislação fi scal.

II. Quando a escrituração a que estiver obrigado o 
contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes 
ou contiver vícios, erros ou defi ciências que 
a tornem imprestável para identifi car a efetiva 
movimentação fi nanceira, inclusive bancária.

III. Quando a escrituração a que estiver obrigado o 
contribuinte revelar evidentes indícios de fraudes 
ou contiver vícios, erros ou defi ciências que a 
tornem imprestável para determinar a receita 
bruta.

IV. Quando o contribuinte optar indevidamente pela 
tributação com base no lucro presumido.

V. Quando o contribuinte não mantiver, em boa ordem 
e segundo as normas contábeis recomendadas, 
Livro Razão ou fi chas utilizadas para resumir e 
totalizar, por conta ou subconta, os lançamentos 
efetuados no Diário.

a) Apenas os itens I, II, III e V estão corretos.
b) Apenas os itens I, II, IV e V estão corretos.
c) Apenas os itens I, IV e V estão errados.
d) Apenas o item II está errado.
e) Todos os itens estão corretos.

45- Sobre o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e de acordo com a legislação tributária em 
vigor, julgue os itens a seguir, classifi cando-os como 
corretos (C) ou errados (E). Em seguida, escolha a 
opção adequada às suas respostas.

I. Os juros, o desconto, o lucro na operação 
de reporte e os rendimentos de aplicações 
fi nanceiras de renda fi xa, ganhos pelo 
contribuinte, serão incluídos no lucro operacional 
e, quando derivados de operações ou títulos 
com vencimento posterior ao encerramento 
do período de apuração, poderão ser rateados 
pelos períodos a que competirem.

II. Na fusão, incorporação ou cisão de sociedades 
com extinção de ações ou quotas de capital de 
uma possuída por outra, a diferença entre o 
valor contábil das ações ou quotas extintas e 
o valor de acervo líquido que as substituir será 
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computada na determinação do lucro real como 
perda ou ganho de capital, conforme o valor do 
acervo líquido, avaliado segundo os parâmetros 
legalmente previstos, seja menor ou maior que 
o valor contábil das ações ou quotas liquidadas, 
permitido ao contribuinte o diferimento dos 
efeitos tributários resultantes dessa diferença, 
desde que atendidos os requisitos legais.  

III. A pessoa jurídica que tiver parte ou todo o seu 
patrimônio absorvido em virtude de incorporação, 
fusão ou cisão deverá levantar balanço específi co 
para esse fi m, no qual os bens e direitos serão 
avaliados pelo valor contábil ou de mercado. 
No caso de pessoa jurídica tributada com base 
no lucro presumido ou arbitrado, que optar 
pela avaliação a valor de mercado, a diferença 
entre este e o custo de aquisição, diminuído 
dos encargos de depreciação, amortização ou 
exaustão, será considerada ganho de capital, 
que deverá ser adicionado à base de cálculo do 
imposto de renda devido.

IV. Os incentivos e benefícios fi scais concedidos 
por prazo certo e em função de determinadas 
condições a pessoa jurídica que vier a ser 
incorporada poderão ser transferidos, por 
sucessão, à pessoa jurídica incorporadora, 
mediante requerimento desta, desde que 
observados os limites e as condições fi xados na 
legislação que institui o incentivo ou o benefício.

a) Os itens I e II estão corretos.
b) Os itens II e III estão corretos.
c) Os itens III e IV estão corretos.
d) Os itens II, III e IV estão corretos.
e) Todos os itens estão corretos.

COMÉRCIO INTERNACIONAL E LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA

46- No que concerne à Jurisdição Aduaneira, é incorreto 
afi rmar que: 

a) o recolhimento da multa de que trata o caput do 
art. 38 da Lei n. 12.350, de 20 de dezembro de 
2010, não garante o direito à operação regular 
do local ou recinto alfandegado nem prejudica a 
aplicação das sanções estabelecidas no art. 37 
da referida Lei e de outras penalidades cabíveis 
ou a representação fi scal para fi ns penais, 
quando for o caso.

b) a Jurisdição dos serviços aduaneiros estende-
se às Áreas de Controle Integrado criadas em 
regiões limítrofes dos países integrantes do 
MERCOSUL com o Brasil.

c) poderão ser demarcadas, na orla marítima e na 
faixa de fronteira, Zonas de Vigilância Aduaneira. 

d) os portos secos não poderão ser instalados 
na zona primária de portos e aeroportos 
alfandegados.

e) para efeito de controle aduaneiro, segundo a 
Lei n. 11.508, de 20 de julho de 2007, as Zonas 
de Processamento de Exportação constituem 
zona secundária.

47- Sobre mercadorias avariadas e extraviadas; 
alfandegamento; e sobre infrações e penalidades 
dispostas na legislação aduaneira, é correto 
afi rmar:

a) considerar-se-á, para efeitos fi scais, dano ou 
avaria qualquer prejuízo que sofrer a mercadoria 
ou seu envoltório; e extravio toda e qualquer falta 
de mercadoria, ressalvados os casos de erro 
inequívoco ou comprovado de expedição.

b) os créditos relativos aos tributos e direitos 
correspondentes às mercadorias extraviadas 
na importação serão exigidos do responsável 
mediante lançamento por declaração. Porém, 
fi ca dispensado o referido lançamento na 
hipótese de o importador ou de o responsável 
assumir espontaneamente o pagamento dos 
tributos.  

c) salvo disposição expressa em contrário, a 
responsabilidade por infração depende da 
intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade, natureza e extensão dos efeitos do 
ato.

d) compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
defi nir os requisitos técnicos e operacionais para 
o alfandegamento dos locais e recintos onde 
ocorram, sob controle aduaneiro, movimentação, 
armazenagem e despacho aduaneiro de 
mercadorias procedentes do exterior, ou a ele 
destinadas, com exceção daquelas sob regime 
aduaneiro especial, bagagem de viajantes 
procedentes do exterior, ou a ele destinados, e 
remessas postais internacionais. 

e) a pessoa jurídica de que tratam os arts. 35 e 36 
da Lei n. 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
responsável pela administração de local ou 
recinto alfandegado, fi ca sujeita, observados a 
forma, o rito e as competências estabelecidos no 
art. 76 da Lei n. 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, à aplicação direta da sanção de suspensão 
das atividades de movimentação, armazenagem 
e despacho aduaneiro de mercadorias sob 
controle aduaneiro, referidas no caput do art. 34 
da Lei n. 12.350, de 20 de dezembro de 2010.



Concurso Público: Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - 2012 18 Prova 3 - Gabarito 4   

48- Sobre o Regime de Tributação Simplifi cada, o 
Regime de Tributação Especial e o Regime de 
Tributação Unifi cada, analise os itens a seguir, 
classifi cando-os como corretos (C) ou errados (E). 
Em seguida, escolha a opção adequada às suas 
respostas. 

I. O Regime de Tributação Especial permite a 
classifi cação genérica, para fi ns de despacho 
de importação, dos bens por ele abarcados, 
mediante a aplicação de alíquotas diferenciadas 
do Imposto de Importação, e isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, da Contribuição 
para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-
Importação.     

II. O Regime de Tributação Simplifi cada permite 
o despacho de bens integrantes de bagagem 
mediante a exigência tão somente do Imposto de 
Importação, calculado pela aplicação da alíquota 
de cinquenta por cento sobre o valor do bem.

III. O Regime de Tributação Unifi cada é o que 
permite a importação, por via terrestre, de 
mercadorias procedentes do Paraguai, mediante 
o pagamento unifi cado dos seguintes impostos e 
contribuições federais incidentes na importação: 
Imposto de Importação; Imposto sobre Produtos 
Industrializados; Contribuição para o PIS/
PASEP-Importação e  COFINS-Importação. 

IV. Apesar de ser tributo de competência dos 
Estados e do Distrito Federal, o Regime de 
Tributação Unifi cada poderá incluir o Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação devido pelo optante.

a) Estão corretos somente os itens II e III.
b) Estão corretos somente os itens I, II e IIIl.
c) Estão corretos somente os itens I e II.
d) Estão corretos somente os itens III e IV.
e) Todos os itens estão corretos.

49- Acerca das isenções do Imposto de Importação, 
e sobre a internalização da legislação aduaneira 
aplicável ao MERCOSUL, é incorreto afi rmar que:

a) a isenção do Imposto aos bens importados por 
instituições científi cas e tecnológicas aplica-
se a máquinas, equipamentos, aparelhos 
e instrumentos, e suas partes e peças de 
reposição, acessórios, matérias-primas e 
produtos intermediários, desde que destinados 
às suas pesquisas.

b) para fi ns de aplicação da isenção para bagagem 
de viajante procedente do exterior, entende-se 
por bagagem acompanhada a que chegue ao 
País, amparada por conhecimento de carga ou 
documento equivalente.

c) estão excluídos do conceito de bagagem os 
veículos automotores em geral, as motocicletas, 
as motonetas, as bicicletas com motor, os 
motores para embarcação, as motos aquáticas e 
similares, as casas rodantes, as aeronaves e as 
embarcações de todo tipo; e as partes e peças 
desses bens, exceto os bens unitários, de valor 
inferior aos limites de isenção, relacionados em 
listas específi cas que poderão ser elaboradas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
Tais bens poderão ingressar no País sob o 
regime de admissão temporária, sempre que o 
viajante comprove sua residência permanente 
em outro país. 

d) a isenção para bens a serem consumidos, 
distribuídos ou utilizados em evento esportivo, 
e para premiações e objetos comemorativos 
aplica-se na importação de material promocional, 
impressos, folhetos e outros bens com fi nalidade 
semelhante, a serem distribuídos gratuitamente 
ou utilizados em evento esportivo ofi cial.       

e) segundo o Supremo Tribunal Federal, sob a 
égide do modelo constitucional brasileiro, mesmo 
cuidando-se de tratados de integração, ainda 
subsistem os clássicos mecanismos institucionais 
de recepção das convenções internacionais em 
geral, não bastando, para afastá-los, a existência 
da norma inscrita no art. 4º, parágrafo único, da 
Constituição da República, que possui conteúdo 
meramente programático e cujo sentido não 
torna dispensável a atuação dos instrumentos 
constitucionais de transposição, para a ordem 
jurídica doméstica, dos acordos, protocolos e 
convenções celebrados pelo Brasil no âmbito do 
MERCOSUL.
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50- Sobre o Imposto de Importação, e sobre valoração 
aduaneira, é correto afi rmar que:
 a) considera-se estrangeira, para fi ns de incidência 

do Imposto de Importação, toda mercadoria 
nacional ou nacionalizada exportada, que retorne 
ao País.

b) o Imposto de Importação incide sobre mercadoria 
estrangeira que tenha sido objeto de pena de 
perdimento, exceto na hipótese em que não seja 
localizada, tenha sido consumida ou revendida. 

c) o fato gerador do Imposto de Importação é a 
entrada de mercadoria estrangeira no território 
nacional. Este é o conceito que a doutrina 
chama de elemento geográfi co ou espacial do 
fato gerador. Para efeito de cálculo, entre outras 
situações, considera-se ocorrido o fato gerador 
do Imposto de Importação no dia do lançamento 
do correspondente crédito tributário, quando se 
tratar de bens compreendidos no conceito de 
bagagem, acompanhada ou desacompanhada.

d) a base de cálculo do Imposto de Importação, 
quando a alíquota for específi ca, é o valor 
aduaneiro apurado segundo as normas do artigo 
VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e 
Comércio (GATT 1994).    

e) o Acordo de Valoração Aduaneira estabelece 
seis métodos para o procedimento de valoração 
aduaneira, cuja utilização deve ser sequencial, 
de modo que, na impossibilidade de se pautar 
pelos anteriores, deve ser adotado o método 
subsequente. São eles: 1 – método do valor 
de transação ajustado; 2 – método do valor de 
transação de produtos similares ao importado; 
3 – método do valor de transação de produtos 
idênticos; 4 – método dedutivo; 5 – método 
computado; 6 – método dos critérios razoáveis 
ou método residual. 

51- Acerca do Imposto sobre Produtos Industrializados 
na Importação – IPI-Importação, da Contribuição para 
os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público incidente na 
Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços 
- PIS/PASEP-Importação e da Contribuição Social 
para o Financiamento da Seguridade Social devida 
pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços 
do Exterior - COFINS-Importação, analise os itens 
a seguir, classifi cando-os como corretos (C) ou 
errados (E). Em seguida, escolha a opção adequada 
às suas respostas.
I. Não constitui fato gerador do IPI-Importação o 

desembaraço aduaneiro de produtos nacionais 
que retornem ao País aos quais tenha sido 
aplicado o regime aduaneiro especial de 
exportação temporária, salvo se descumprido o 
regime.

II. Serão desembaraçados com suspensão do 
pagamento do IPI-Importação as matérias-
primas, os produtos intermediários e os materiais 
de embalagem, importados diretamente 
por pessoas jurídicas preponderantemente 
exportadoras ou por estabelecimento industrial 
fabricante preponderantemente das partes e 
peças destinadas a estabelecimento industrial 
fabricante de produto classifi cado no Capítulo 88 
da Nomenclatura Comum do Mercosul. 

III. A entrada de bens estrangeiros no território 
nacional é fato gerador da Contribuição para 
o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-
Importação. Consideram-se entrados no território 
nacional os bens que constem como tendo sido 
importados e cujo extravio venha a ser apurado 
pela administração aduaneira, exceto quanto 
às malas e às remessas postais internacionais 
e à mercadoria importada a granel que, por sua 
natureza ou condições de manuseio na descarga, 
esteja sujeita a quebra ou a decréscimo, desde 
que o extravio não seja superior a três por cento. 

IV. Há previsão legal de suspensão da exigência 
da Contribuição para o PIS/PASEP-Importação 
e da COFINS-Importação nas importações 
efetuadas por empresas localizadas na Zona 
Franca de Manaus, de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem para 
emprego em processo de industrialização por 
estabelecimentos industriais instalados na 
Zona Franca de Manaus e consoante projetos 
aprovados pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus. 

a) Estão corretos somente os itens II e III.
b) Estão corretos somente os itens I e III.
c) Estão corretos somente os itens I e II.
d) Estão corretos somente os itens II e IV.
e) Todos os itens estão corretos. 
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52- Sobre as suspensões do pagamento e as reduções 
de alíquotas (programas específi cos) da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou 
Serviços - PIS /PASEP-Importação, e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social devida 
pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços 
do Exterior – COFINS-Importação, assinale a opção 
correta.  

a) O Regime Especial de Tributação para a 
Plataforma de Exportação de Serviços de 
Tecnologia da Informação – REPES permite 
a importação de bens novos destinados ao 
desenvolvimento, no País, de software e de 
serviços de tecnologia da informação, quando 
importados diretamente pelo benefi ciário 
do Regime para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, com suspensão do pagamento da 
Contribuição para o PIS/PASEP-Importação e 
da COFINS-Importação.  

b) De acordo com o art. 2º da Lei n. 11.196, de 
21 de novembro de 2005, com redação dada 
pelo art. 52 da Medida Provisória n. 563, de 
3 de abril de 2012, é benefi ciária do Regime 
Especial de Tributação para a Plataforma de 
Exportação de Serviços de Tecnologia da 
Informação – REPES, a pessoa jurídica que 
exerça preponderantemente as atividades de 
desenvolvimento de software ou de prestação 
de serviços de tecnologia da informação, e 
que, por ocasião da sua opção pelo REPES, 
assuma compromisso de exportação igual ou 
superior a setenta por cento de sua receita bruta 
anual decorrente da venda dos referidos bens e 
serviços. 

c) O Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras –
RECAP permite a importação de máquinas, 
aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, 
relacionados em ato normativo específi co, 
quando importados diretamente pelo benefi ciário 
do regime para incorporação ao seu ativo 
imobilizado, com suspensão do pagamento da 
contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da 
COFINS-Importação. O benefício de suspensão 
poderá ser usufruído nas importações realizadas 
no período de cinco anos contados da data de 
adesão ao RECAP.

d) O Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI 
permite a importação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos, novos, e de 
materiais de construção, quando importados 

diretamente pelo benefi ciário do regime 
para utilização ou incorporação em obras de 
infraestrutura destinadas ao ativo imobilizado, 
com redução a um por cento das alíquotas da 
contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da 
COFINS-Importação. 

e) É benefi ciária do Regime Especial de Incentivos 
para o Desenvolvimento da Infraestrutura – 
REIDI somente a pessoa jurídica que tenha 
projeto aprovado para implantação de obras de 
infraestrutura nos setores de transportes, portos, 
energia e irrigação.

53- Acerca do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - Importação, e o 
controle exercido pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, assinale a opção correta.  

a) Por ocasião do desembaraço aduaneiro, o 
Fisco Federal deverá se pronunciar sobre 
a exigibilidade ou não do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação.

b) De acordo com a Súmula n. 661 do Supremo 
Tribunal Federal, na entrada de mercadoria 
importada do exterior, é legítima a cobrança do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação por ocasião do desembaraço 
aduaneiro.

c) A verifi cação efetuada pela autoridade federal 
no desembaraço aduaneiro é formal e de mérito, 
consistindo em se aferir o cumprimento da 
obrigação tributária de pagamento do  Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação mediante a apresentação do 
comprovante de recolhimento ou juntada do 
comprovante de dispensa do tributo, expedido 
pela fazenda estadual. 

d) Compete ao Fisco Federal analisar o 
preenchimento de suporte fático de norma que 
trate da exigibilidade ou da dispensa do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação.
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e) Quando do desembaraço aduaneiro, o Fisco 
Federal não reconhecerá como forma de 
comprovação do pagamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, isenções, incentivos e benefícios 
fi scais que tenham sido concedidos sem a devida 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal.

54- Sobre o sistema multilateral de comércio e a 
Organização Mundial do Comércio (OMC), assinale 
a opção incorreta.

a) A acomodação institucional dos acordos regionais 
de comércio dentro da OMC é fundamentada no 
artigo XXIV do GATT 1994.

b) A partir da Rodada Tóquio do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio (GATT), foi adotada a 
cláusula de habilitação, aplicável aos países em 
desenvolvimento.

c) As decisões na OMC são, como regra geral, 
adotadas por consenso, inclusive com os votos 
dos países de menor desenvolvimento relativo.

d) Na estrutura orgânica da OMC, o órgão máximo 
é a Conferência Ministerial, composta por 
representantes de todos os membros.

e) Novos membros da OMC, em seu processo 
de acessão à Organização, devem denunciar 
os acordos regionais que tenham assumido 
anteriormente.

55- Quanto ao Sistema Geral de Preferências, é correto 
afi rmar que:

a) trata-se de instrumento unilateral e recíproco, 
pelo qual os outorgantes recebem o mesmo 
tratamento tarifário preferencial em contrapartida.

b) em razão das regras multilaterais, sua concessão 
é revestida por cláusula de irrevogabilidade.

c) sua concessão é autorizada, no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), por 
meio da Cláusula de Habilitação, por tempo 
indeterminado.

d) pode benefi ciar apenas as mercadorias oriundas 
de países de menor desenvolvimento relativo, 
não se aproveitando para as mercadorias de 
países em desenvolvimento.

e) sua criação ocorreu no âmbito da Rodada Doha 
da OMC.

56- Sobre a integração regional nas Américas, assinale 
a opção correta.

a) Após a extinção da Associação Latino-Americana 
de Integração (ALADI), foi criada em 1990 a 
Associação Latino-Americana de Livre Comércio 
(ALALC), com objetivos mais amplos do que a 
sua predecessora.

b) A Tarifa Externa do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) não admite exceções, em função 
do objetivo de formação de um mercado comum 
estabelecido no Tratado de Assunção.

c) De acordo com o Tratado de Assunção, que 
instituiu o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
o Grupo Mercado Comum é o órgão superior, 
correspondendo-lhe a condução política do 
MERCOSUL e a tomada de decisões para 
assegurar o cumprimento dos objetivos e prazos 
estabelecidos para a constituição defi nitiva do 
mercado comum.

d) O sistema de pagamentos em moeda local do 
MERCOSUL é um mecanismo que viabiliza a 
realização de operações de comércio exterior 
nas moedas locais dos Estados Partes, tendo 
sido implementado de forma voluntária por Brasil 
e Argentina até o momento.

e) A Associação Latino-Americana de Integração 
(ALADI) objetiva a criação de uma união 
aduaneira latino-americana, com exclusão do 
México, que já se integrou ao NAFTA.

57- Sobre práticas desleais de comércio e medidas de 
defesa comercial, é correto afi rmar que:

a) a medidas antidumping se materializam na 
cobrança de valores adicionais quando da 
importação do produto objeto da medida.

b) para aplicar uma medida antidumping, é 
sufi ciente comprovar a prática de discriminação 
de preços em mercados nacionais distintos.

c) o subsídio específi co não enseja a aplicação de 
medidas compensatórias, pois apenas o subsídio 
geral é considerado ilegal com base nas regras 
da OMC.

d) as medidas de salvaguarda, destinadas a 
proteger a indústria nacional que estejam sendo 
afetadas por surtos repentinos de importações 
de produtos concorrentes, devem vigorar pelo 
prazo máximo de seis anos.

e) por se tratar de uma medida que impõe exceção 
a um comércio que está sendo praticado de 
forma leal, a medida de salvaguarda prescinde 
de processo prévio de investigação.
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58- A propósito das instituições relacionadas a comércio 
exterior no Brasil, assinale a opção correta.

a) A Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) não 
tem interação com o setor privado, pois é um 
órgão composto por ministros de estado e por 
representantes do Congresso Nacional.

b) A investigação e determinação fi nal dos direitos 
antidumping e compensatórios é de competência 
do Departamento de Defesa Comercial 
(DECOM), do Ministério da Fazenda.

c) A CAMEX tem por objetivo a formulação, a 
adoção, a implementação e a coordenação 
de políticas e atividades relativas ao comércio 
exterior de bens e também de serviços.

d) O conselho de ministros da CAMEX é presidido 
pelo Ministro das Relações Exteriores.

e) O Comitê de Financiamento e Garantia das 
Exportações (COFIG), órgão do Ministério 
da Fazenda, tem por atribuições enquadrar e 
acompanhar as operações do Programa de 
Financiamento às Exportações (PROEX).

59- Assinale a opção correta.

a) A Convenção das Nações Unidas sobre 
Contratos de Compra e Venda Internacional de 
Mercadorias (CISG) teve impacto relevante na 
jurisprudência brasileira após sua ratifi cação 
pelo Brasil em 1980.

b) A Nomenclatura Comum do Mercado Comum 
do Sul (MERCOSUL) pode ser alterada pela 
Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), na 
forma autorizada pelo Conselho de Comércio do 
Mercosul.

c) A CISG adota o princípio do interesse público, 
afastando o princípio de autonomia da vontade 
das partes.

d) Os Termos Internacionais de Comércio, ou 
INCOTERMS 2010, publicados pela Câmara 
de Comércio Internacional, estabelecem 
a distribuição de custos para entrega da 
mercadoria.

e) As INCOTERMS 2010 estabelecem regras 
apenas para as modalidades de transporte 
marítima e aérea.

60- Sobre os regimes aduaneiros, é incorreto afi rmar 
que:

a) os regimes aduaneiros especiais se distinguem 
do regime comum pela suspensão ou isenção de 
tributos incidentes nas operações de comércio 
exterior.

b) de acordo com a legislação em vigor, as empresas 
instaladas em Zonas de Processamento de 
Exportação (ZPE), caracterizadas como áreas de 
livre comércio com o exterior, não podem vender 
produtos para o mercado interno.

c) o regime aduaneiro especial de drawback objetiva 
desonerar de tributos os insumos utilizados na 
produção de bens destinados à exportação.

d) o regime de admissão temporária permite 
a entrada no País de certas mercadorias, 
com uma fi nalidade e por período de tempo 
determinados, com a suspensão total ou parcial 
do pagamento de tributos aduaneiros incidentes 
na sua importação, com o compromisso de 
serem reexportadas.

e) o regime de trânsito aduaneiro permite o 
transporte de mercadorias, sob controle 
aduaneiro, de um ponto a outro do território 
aduaneiro, com suspensão de tributos. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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